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•Que cartilha o Brasil está seguindo? 



Recomendações do FMI: Política Monetária  

• Aprovação de lei assegurando a “autonomia” do Banco 
Central, especificamente garantindo mandato para diretores, 
como uma política monetária objetiva; 

• Perseverança com a politica de controle inflacionário com 
metas; 

• Responsabilidade Fiscal e ao 
mesmo tempo liberdade 
monetária e câmbio flutuante; 

• Redução da presença do setor 
público e aumento da 
participação da banca 
estrangeira; 

 



Recomendações do FMI: Política Monetária  

• Implantação urgente de ERM – Empresa para Gerenciar Risco; 
• Fundos de pensão: para atingir padrão internacional e 

cooperação, recomenda fortemente “Memorando de 
Entendimento” com jurisdições estrangeiras; 

• Garantia de remuneração para 
administradores; 

• Fundo Garantidor de Crédito: 
Linha de crédito sem garantias 
a partir do BC ou governo, a 
taxas de mercado, em caso de 
crise sistêmica; 

 



Recomendações do FMI: Política Monetária  

• Empoderar o BC para fornecer recursos para recapitalização da 
banca; 

• Retirar exigências legais e trabalhistas em caso de fusão, 
incorporação; 

• Estimular participação 
privada em financiamentos 
imobiliários (CCI); 

• Bovespa deveria rever o 
Mecanismo de 
Compensação de 
investidores contra perdas 
no mercado de capitais 
devido a erros operacionais. 



Conjuntura 



Quem está pensando o BRASIL ? 



Orçamento 
Geral da 

União 2014 
(Executado) 
Total = R$ 

2,168 trilhão 

Fonte: SIAFI 
Elaboração: AUDITORIA 
CIDADÃ DA DÍVIDA 



Cenário de Escassez: DÉFICIT 
  

2016  
• Projeção de déficit de R$170,5 bilhões nas contas do 

Setor Público Consolidado (que engloba os orçamentos do Tesouro 
Nacional, Banco Central e Previdência Social). 

 

2015  
• No ano de 2015, o mesmo Setor Público Consolidado fechou em 

déficit de R$ 111,2 bilhões, como amplamente noticiado. 

 

Que déficit é esse? 
 

 



ORÇAMENTO 2015  - DIVERGÊNCIA DADOS 
 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: 
RECEITAS REALIZADAS EM 2015 = R$2,748 trilhões 
http://goo.gl/adBGo3 
 
SISTEMA SIGA BRASIL (que tem como fonte os dados do SIAFI): 
DESPESAS DE 2015 (PAGO ATÉ DEZEMBRO) = R$ 2,268 trilhões 
http://goo.gl/YDH5Bn 
 

DIFERENÇA: R$ 480 BILHÕES 
Aguardamos resposta a Pedido de Acesso Informação: 

Onde foram aplicados esses R$480 bilhões? 

  
Elaboração: AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA 

http://goo.gl/adBGo3
http://goo.gl/YDH5Bn


R$ 480 BILHÕES 
• Transformação de divida privada em 

divida pública; 

• Juros excessivos e juros sobre juros; 

• Resgate antecipado da divida com ágil; 

• Operações em paraísos fiscais; 

• Refinanciamentos obscuros, com 
clausulas ilegais; 

• Transformação de passivos de bancos 
em divida pública; 

• Utilização de mecanismos financeiros 
que geram divida (“Swap” Cambial / 
Operações “Compromissadas” / 
Debêntures). 

 



ORÇAMENTO 2015  - DIVERGÊNCIA DADOS 
 

PORTAL DA TRANSPARÊNCIA: 
RECEITAS DE CONTRÍBUIÇÕES SOCIAIS REALIZADAS EM 2015 = 
R$736,74 Bilhões 
Fonte: CGU Acesso 26/03/2016 http://goo.gl/adBGo3 

• Sem contar as manobras do governo. 
Elaboração: AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA 

SISTEMA SIGA BRASIL (que tem como fonte os dados 
do SIAFI): 

DESPESAS DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DE 2015 = R$ 514,49 
Bilhões 
Fonte: SIAFI Acesso 26/03/2016 
http://goo.gl/YDH5Bn 
 

DIFERENÇA: R$ 222,25 BILHÕES  
 

http://goo.gl/adBGo3
http://goo.gl/YDH5Bn
http://goo.gl/adBGo3
http://goo.gl/YDH5Bn
http://goo.gl/YDH5Bn


• Quem é o atual Poder Legislativo? 

•  08 dos atuais 21 Ministros estão 
envolvidos em algum nível de 
corrupção. 

• A distribuição dos cargos do 1° ao 
5° escalão do governo e feito por 
acordos políticos; 

• Presidentes da Câmera e Senado 
denunciados por corrupção; 

Ex-Presidente do Congraço 



• Quem é o atual Poder Legislativo? 

• Mais de 300 dos 513 
Deputados Federais de 24 
partidos foram citados em 
algum grau de corrupção. 

• 24 dos atuais 81 senadores 
estão sendo investigados por 
corrupção. 

Presidente do Senado 



• 55 projetos que tiram 
direitos, direta e 
indiretamente, dos 
trabalhadores (1998 a 
2015); 

• PLP 257/16  interliga 07 
projetos que atingem 
diretamente os SPF e 13 
projetos que atingem 
todos os trabalhadores; 

• Quem é o atual Poder Legislativo? 
Esse Congraço e Senado e que vai votar:  



Projetos cortam direitos sociais para destinar recursos 
para a dívida 

 

 Diversos projetos reduzem investimentos sociais para destinar mais recursos ao pagamento de juros da 

chamada dívida pública, por exemplo: 

• PLP 257/2016: faz um verdadeiro desmonte do estado 

brasileiro para servir ao pagamento da dívida nunca auditada 
(http://goo.gl/yCCpue); 

Elaboração: AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA 

• PEC 143/2015: representa a 

morte do SUS (http://goo.gl/3X9LVf); 

• PEC 241/2016: Regulamenta o 

teto da divida pública; 

 

http://goo.gl/yCCpue
http://goo.gl/3X9LVf


Projetos cortam direitos sociais para destinar recursos 
para a dívida 

 Diversos projetos reduzem investimentos sociais para destinar mais recursos ao pagamento de juros da 
chamada dívida pública, por exemplo: 

• Propostas de contrarreforma da previdência, que aumenta 
idade para aposentadoria, subtrai direitos trabalhista 
(http://goo.gl/uu9Opc) e aumento da DRU – Desvinculação das 
Receitas da União; 

Elaboração: AUDITORIA CIDADÃ DA DÍVIDA 

• Continuidade das privatizações; 

• Terceirização; 

• Flexibilização dos direitos 
trabalhistas; 

http://goo.gl/uu9Opc


PROJETOS ENVOLVENDO O SERVIÇO E SPF 

• - PL 555/15 – cria a Lei de Responsabilidade das Estatais, permitindo, em caso de má 
gestão, a privatização de todas as empresas estatais;  

• - PLP 248/98 - estabelece a Dispensa por Insuficiência de Desempenho para os servidores 
públicos; 

• - PLP 1/2007 – estabelece o limite de gastos com os servidores públicos, permitindo a 
dispensa em caso de falta de verbas; 

• - PLS710/11, PLS 327/14 e PL 4497 - regulamenta o Direito de Greve no Serviço Público 
restringindo em mais de 80% a possibilidade de deflagração das greves; 

• - PEC 139/15 - extingue o Abono de Permanência para o servidor público; 

• - PL 4302/98, PLS 87/10 e PLS 300/15 – estabelece a terceirização em todos os níveis, já 
foi aprovado pela Câmara e aguarda votação no Senado; 

• - PLS 43/15 -permite a privatização de empresas estatais no âmbito municipal, estadual e 
federal – aprovado na Câmara dos Deputados e enviado ao Senado como PLC 30/15, 
podendo ser votado a qualquer instante; 

 



PROJETO ENVOLVENDO TRABALHADORES REGIDOS PELA CLT 

• - PL 427/1515 - impede o empregado demitido que assinar a Rescisão Contratual de buscar 
a Justiça do Trabalho; 

• - PL 948/11 e PL 7549/15 -que institui a prevalência do negociado (via sindical) sobre o 
legislado (CLT) – fortalece os sindicatos pelegos e piratas que vendem os direitos dos 
trabalhadores; 

• - PL 84193/12 e PL 8294/14 e PL - Simples Trabalhista estimulando a livre negociação das 
relações trabalhistas;  

• - PLS 131/15 - aprovado no Senado e acaba com a exclusividade da Petrobras na exploração 
do Pré-sal. A proposta está na Câmara aguardando votação; 

• - PEC 43/15 - concede autonomia para o Banco Central; 

• - PL2016/15 - Já aprovado aguardando sanção da presidente Dilma - Projeto Antiterrorismo 
- regulamentando o art. 5º da Constituição Federal tratando dos ritos para tipificação de 
atividades terroristas, criminalizando algumas atividades sindicais e de movimentos sociais; 

 



• - PLP/51/07 - estabelece gradualmente a extinção a multa de 10% do FGTS por demissão 
sem justa causa; 

• - PL 5140/05 - proíbe a tramitação de processos na Justiça do Trabalho quem for 
contratado como ‘personalidade Jurídica’, mesmo que de forma individual; 

•  - PDC1615/14 – susta as instruções normativas 114/14 e 18/14 do Ministério do Trabalho 
que normatizam a fiscalização doo trabalho temporário; 

• - PL 2820/15 e PL 726/15 – permite a jornada flexível de trabalho; 

• - PL 7341/14 – estabelece a prevalência das Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho 
sobre as Instruções Normativas do Ministério do Trabalho; 

• - PL 3342/15 - estabelece o Contrato de Trabalho de Curta Duração, sem que haja garantias 
trabalhistas para os trabalhadores; 

• - PL 2409/11 - o deslocamento do empregado até o local e trabalho e seu retorno para casa 
não integram mais a Jornada de trabalho e, em caso de acidentes, não ensejam a emissão 
do CAT (Comunicado de Acidente do Trabalho); 

 

PROJETO ENVOLVENDO TRABALHADORES REGIDOS PELA CLT 



O que dizer do Poder Judiciário? 



Não há coincidências. 



PLP-257/2016 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

PLP-257/2016 
 

“...assegurar a manutenção da estabilidade 
econômica, crescimento econômico e 

sustentabilidade intertemporal da dívida pública”  

Se submetidas a uma 
auditoria, tanto as dívidas dos 
estados como a dívida federal 
seriam em grande parte 
anuladas! 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

PLP-257/2016 

ALONGAMENTO DÍVIDA ESTADOS 
 

- Assinatura prévia de aditivo contratual oneroso; 

- Condicionado à adoção de rigoroso ajuste fiscal; 

- Exige a desistência de ações judiciais relacionadas à 

dívida ou aos contratos; 

  



- Põe fim ao limite da Receita Líquida Real, que impede 

que a destinação de recursos para a dívida supere os 

15%; 

- “Desconto” de até 40% nas prestações por até 24 

meses condicionado a medidas adicionais de ajuste 

fiscal; 

- Além de não rever os erros cometidos 

anteriormente ainda joga o problema para 

o futuro. 

 

PLP-257/2016 

ALONGAMENTO DÍVIDA ESTADOS 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PLP-257/2016 
 

a) Alongamento oneroso para o pagamento da dívida dos 
estados com a União; 

b) Intenso ataque aos direitos dos servidores e intervenção 
mediante monitoramento e avaliação dos estados; 



b.1) Aumenta a contribuição previdenciária de 11% para 14%; 
b.2) Proíbe aumento de salário (inclusive de aposentados); 
b.3) Proíbe progressão na carreira; 
b.4) Proíbe concurso público e chamar os já aprovados; 



b.5) Incentivo a demissão voluntária. 
b.6) Limita os direitos dos servidores estaduais a, no máximo, o que 
tem o servidor federal no Regime Jurídico Único; 
b.7) Acaba com os quinquênios e anuênios; 



b.8) Acaba com licença prêmio;  
b.9) Proíbe receber em dinheiro as férias e as licenças não gozadas; 
b.10) Contratação através de terceirização. 



X - reforma do regime jurídico dos servidores ativos e 
inativos, civis e militares, para limitar os benefícios, as 
progressões e as vantagens ao que é estabelecido para 
os servidores da União; 

VI - instituição do regime de previdência complementar 
na modalidade de contribuição definida; 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

PLP-257/2016 

 
c) UNIÃO PODERÁ RECEBER BENS, DIREITOS E 
PARTICIPAÇÕES ACIONÁRIAS EM SOCIEDADES 

EMPRESÁRIAS, CONTROLADAS POR ESTADOS E DF, 
COMO CONTRAPARTIDA À AMORTIZAÇÃO PARA 

PRIVATIZÁ-LAS EM SEGUIDA  

  

• Dispositivo relacionado a quais “sociedades empresárias”?  

 

• Estaria relacionado às S/A criadas para emitir debentures?  



PLP-257/2016 
 

d) Limita o gasto público primário a percentual do PIB redefinido 
no Plano Plurianual (PPA); 
e) Possibilita Regime Especial de Contingenciamento; 

f) Considera Aposentadorias e 
Pensões como “Despesas de 
Pessoal”; 
 
g) Torna mais rígidos os controles 
das despesas com pessoal; 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PLP-257/2016 

h) ESTABELECE MECANISMOS AUTOMÁTICOS DE 
AJUSTE DA DESPESA. 1o ESTÁGIO 

 Exposição motivos: 

“38. As ações do primeiro estágio seriam em linhas gerais: (i) vedação 
da criação de cargos, empregos e funções ou alteração da estrutura de 
carreiras, que impliquem aumento de despesa; (ii) suspensão da 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas a 
reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento, aquelas que não 
impliquem em aumento de gastos e as temporárias para atender ao 
interesse público; (iii) vedação de concessão de aumentos de 
remuneração de servidores acima do índice de inflação oficial prevista; 
(iv) não concessão de aumento real para as despesas de custeio, exceto 
despesa obrigatória, e discricionárias em geral; (v) redução em pelo 
menos dez por cento das despesas com cargos de livre provimento.”  

  



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PLP-257/2016 

h) ESTABELECE MECANISMOS AUTOMÁTICOS DE 
AJUSTE DA DESPESA. 2o ESTÁGIO 

 Exposição motivos: 

“39. Caso as restrições apresentadas no primeiro estágio não sejam 
suficientes para manter o gasto público primário abaixo do limite 
estipulado, o segundo estágio se faz necessário com as seguintes 
medidas: (i) vedação de aumentos nominais de remuneração dos 
servidores públicos, ressalvado o disposto no inciso X do art. 37 da 
Constituição Federal; (ii) vedação da ampliação de despesa com subsídio 
ou subvenção em relação ao valor empenhado no ano anterior, exceto se 
a ampliação for decorrente de operações já contratadas; (iii) não 
concessão de aumento nominal para as despesas de custeio, exceto 
despesa obrigatória, e discricionárias em geral; e (v) nova redução de 
pelo menos dez por cento das despesas com cargos de livre provimento.” 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

PLP-257/2016 

h) ESTABELECE MECANISMOS AUTOMÁTICOS DE 
AJUSTE DA DESPESA. 3o ESTÁGIO  

“40. Por fim, se os dois estágios anteriores ainda não forem suficientes para 
adequar o gasto público primário ao limite estabelecido, novas medidas serão 

ativadas, configurando o terceiro estágio: (i) reajuste do salário mínimo limitado à 
reposição da inflação; (ii) redução em até 30% dos gastos com servidores 
públicos decorrentes de parcelas indenizatórias e vantagens de natureza 

transitória; e (iii) implementação de programas de desligamento voluntário e 
licença incentivada de servidores e empregados, que representem redução de 

despesa.” 

 
“63. (...) Por fim, considerando o fortalecimento institucional que resultará da 
aprovação do Projeto de Lei Complementar, entende-se que as medidas ora 
propostas irão contribuir para a retomada da confiança dos investidores e irão 
demonstrar o compromisso do governo federal com a responsabilidade fiscal.” 



PLP-257/2016 
 

i) Permite a contratação de dívida para reduzir pessoal; 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PLP-257/2016 

j) TRANSFORMA A UNIÃO EM SEGURADORA 

INTERNACIONAL PARA INVESTIDORES NACIONAIS E 

ESTRANGEIROS 
 

A União poderá dar garantias financeiras a “entidades privadas nacionais e 
estrangeiras, Estados estrangeiros, agências oficiais de crédito à exportação e 
organismos financeiros multilaterais quanto às operações de garantia de crédito à 
exportação, de seguro de crédito à exportação, e de seguro de investimento, 
hipóteses nas quais a União está autorizada a efetuar o pagamento de indenizações 
de acordo com o cronograma de pagamento da operação coberta.” 
  

 Dispositivo semelhante já aprovado na recente Medida Provisória 
701/2016; 

 Desde 2012 foi criada a ABGF. 



PLP-257/2016 
 

k) Desrespeito às vinculações de recursos; 
l) Ilegalidade na previsão de atualização monetária para a dívida 
pública; 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PLP-257/2016 

m) GARANTIA DE REMUNERAÇÃO DA SOBRA DE CAIXA 

DE BANCOS.  
 
Tal benesse está colocada de forma muito sutil, quase imperceptível, no art. 16 do PLP 
257: 

Art. 16. A Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:  
“Art. 10. 
(...)  
XII - Efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra e venda 
de títulos públicos federais e o recebimento de depósitos remunerados; (...)” 
 

 O “recebimento de depósitos remunerados” significa, na prática, a garantia de 
remuneração de toda a sobra de caixa dos bancos, sendo que esses poderão 
simplesmente depositar no BC e, sem risco algum, receber a remuneração desejada. 



Quem está pensando o BRASIL ? 



PARADOXO BRASIL – Classe Politica.  

CENÁRIO BRASIL 2015/2016 – ESCASSEZ - CRISES 

 Econômica seletiva: 

• Desindustrialização;                    

• Queda da atividade comercial;  

• Desemprego; 

• Perdas salariais; 

• Perdas de direitos; 

• Privatizações; 

• Encolhimento do PIB.  

 Social; 

 Política; 

 Ambiental. 

• Corte de investimentos; 
• Corte em gastos sociais; 
• Aumento de tributos; 

• CRESCIMENTO ACELERADO DA DÍVIDA PÚBLICA = CRISE FISCAL. 
 





PARADOXO BRASIL   

• 9ª Maior Economia Mundial; 

• Maior reserva de Nióbio do mundo; 

• Terceira maior reserva de petróleo; 

• Maior reserva de água potável do mundo; 

• Maior área agriculturável do mundo; 

• Riquezas minerais diversas e Terras Raras; 



• Riquezas biológicas: fauna e flora; 

• Extensão territorial e mesmo idioma; 

• Clima favorável; 

• Potencial energético, industrial e 
comercial; 

• Riqueza humana e cultural. 

 

PARADOXO BRASIL  




